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ANEXO

Instituto Politécnico de Bragança

Escola Superior de Saúde

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Reabilitação

QUADRO N.º 1

1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Relação de Ajuda e Intervenção Terapêutica   . . . . . . . 729 Semestral . . . . 108 TP: 25; T: 25; OT: 15 4 
Formação Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 Semestral . . . . 108 TP: 15; T: 25; OT: 15 4 
Gestão em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 Semestral . . . . 108 TP: 30; PL: 30; OT: 5; S: 15 4 
Metodologias de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . 135 TP: 30; OT: 30; S: 6 5 
Ética e Direito em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 729 Semestral . . . . 81 TP: 15; S: 10; OT: 15 3 
Enfermagem de Reabilitação I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . 270 TP: 70; PL: 30; OT: 30; S: 9 10 

 QUADRO N.º 2

2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Enfermagem de Reabilitação II   . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . 216 TP: 70; PL: 30; OT: 8; S: 9 8 
Enfermagem de Reabilitação III . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . 216 TP: 70; PL: 30; OT: 8; S: 9 8 
Enfermagem de Reabilitação na Família e na Comunidade 723 Semestral . . . . 108 TP: 20; OT: 15; S: 10 4 
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . 135 OT: 15; S: 45 5 
Investigação Aplicada em Enfermagem de Reabilitação 723 Semestral . . . . 135 TP: 15; OT: 15; S: 10 5 

 QUADRO N.º 3

3.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Estágio I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . 202,5 E: 150; OT: 5 7,5 
Estágio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . 202,5 E: 150; OT: 5 7,5 
Estágio III   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . 202,5 E: 150; OT: 5 7,5 
Estágio IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . 202,5 E: 150; OT: 5 7,5 

 (2) 723: Enfermagem; 720: Saúde; 142: Ciências da Educação; 345: Ciências Empresariais; 729: Saúde — programas não classificados noutra 
área de formação. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 29/2008/M

Proposta de lei à Assembleia da República — Cria o apoio 
extraordinário para as famílias com dificuldades decorren-
tes das responsabilidades do crédito com habitação própria 
permanente.

A situação aflitiva que atinge milhares de famílias em 
Portugal decorrente das dificuldades no pagamento do 

crédito à habitação exige a adopção de uma medida extra-
ordinária de apoio no sentido de atenuar o efeito devastador 
do aumento das taxas de juro no orçamento familiar.

Com efeito, a variação das taxas de juro provocou 
aumentos vertiginosos na prestação mensal do crédito 
à habitação, tornando impossível para muitas famílias o 
cumprimento das suas obrigações bancárias, agravando -se 
esta situação com a acumulação de juros de mora pela falta 
de pagamento pontual da prestação.

Verificando -se que a maior parte do orçamento familiar 
é canalizada para a despesa com a prestação do crédito à 
habitação, no quadro de crise nos mercados financeiros, o 
Estado tem de intervir para apoiar as famílias a sobreviver 
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às dificuldades, aliás, tal como fez para apoiar a Banca 
com o pacote de 20 milhões de euros.

No cenário de crise que o País atravessa, face a uma con-
juntura internacional desfavorável, mas também perante a 
falta de reacção da própria estrutura nacional, justifica -se 
uma ajuda directa à família, que neste momento é a estru-
tura social com piores consequências. Esta ajuda directa 
às famílias traduz -se no pagamento por parte do Estado 
de 50 % dos juros que são devidos mensalmente pelo ca-
pital em dívida, apoiando assim as famílias na redução da 
prestação mensal.

É consensualmente reconhecido que as instituições ban-
cárias vêm assumindo um papel social importante, visível 
pelos inúmeros apoios a variadíssimas causas sociais, que, 
face à conjuntura desfavorável que afecta as famílias, urge 
reforçar. Neste âmbito, impõe -se um regime de excepção 
nos contratos de empréstimo à habitação, visando a não 
aplicação dos juros de mora nas situações de falta de pa-
gamento pontual da prestação em virtude, nomeadamente, 
do atraso no pagamento da retribuição salarial, por um pe-
ríodo máximo de 90 dias. Desta forma as famílias têm uma 
alternativa no quadro de crise, para que estas mantenham 
o direito de propriedade das suas habitações, assumindo 
os compromissos contratuais que oneram este direito até 
ao integral pagamento da dívida.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma da Madeira, nos termos das alíneas f) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição e b) do n.º 1 do artigo 37.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 31/91, de 5 de Junho, com 
as alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, apresenta à Assembleia 
da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei cria uma medida extraordinária de apoio 
directo aos agregados familiares mutuários afectados pelo 
aumento das taxas de juro no âmbito do crédito contratado 
para a aquisição, construção, ampliação ou realização de 
obras de conservação ordinária, extraordinária e de bene-
ficiação de habitação própria permanente, bem como a 
aquisição de terreno para construção de habitação própria 
permanente.

Artigo 2.º
Objectivo

A medida extraordinária de apoio visa assegurar aos 
agregados familiares mutuários a possibilidade de cumpri-
mento das obrigações contratadas ao nível do empréstimo 
bancário para habitação própria permanente, mediante 
intervenção do Estado através do pagamento de 50 % dos 
juros que são devidos na prestação mensal.

Artigo 3.º
Beneficiários

1 — Podem beneficiar desta medida os agregados fa-
miliares mutuários em qualquer dos regimes de crédito 
à habitação própria permanente, contraído ao abrigo dos 
Decretos -Leis n.os 328 -B/86, de 30 de Setembro, e 349/98, 
de 11 de Novembro.

2 — Esta medida extraordinária não prejudica a possi-
bilidade de renegociação dos contratos, em ordem a obter 
condições de crédito mais vantajosas.

3 — Ficam excluídas as situações em que os agregados 
familiares, tendo a sua casa de morada de família, assumi-
ram um investimento para outra habitação secundária ou 
destinada a arrendamento.

Artigo 4.º
Montante

O montante do apoio é de 50 % dos juros que são devi-
dos na prestação mensal.

Artigo 5.º
Pagamento pontual da prestação

1 — Os beneficiários ficam obrigados ao pagamento 
pontual da prestação.

2 — Verificando -se a falta de pagamento pontual da 
prestação, por falta de provisão de saldo na conta ban-
cária, decorrente de atraso no pagamento do salário, as 
instituições bancárias não aplicarão os juros de mora até 
ao período máximo de 90 dias.

Artigo 6.º
Início e cessação de vigência

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2009 e cessa a 1 de Janeiro de 2010, podendo prolongar-
-se por mais um ano em função da evolução da situação 
financeira.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 13 de Novembro de 
2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 30/2008/M

Recomenda ao Governo da República o aumento dos valores 
das pensões mínimas equiparando ao valor do salário mínimo 
nacional, acrescido dos custos de insularidade no caso dos 
beneficiários das Regiões Autónomas.

Foi noticiado pelo Correio da Manhã que a segurança 
social perdeu 250 milhões de euros em fundos de investi-
mento imobiliário. Segundo foi noticiado, o Ministro do 
Trabalho e da Solidariedade Social, Vieira da Silva, recusou 
revelar o montante exacto desta desvalorização, referindo 
apenas a queda de 3,14 % da rentabilidade do Fundo entre 
Janeiro e Setembro de 2008.

O Fundo de Estabilização Financeira da Segurança So-
cial (FEFSS) tem como objectivo rentabilizar o dinheiro 
da segurança social e assegurar, a longo prazo, a susten-
tabilidade do sistema, tendo o Governo definido a meta 
de 9000 milhões de euros para 2008.

Definida esta meta e não havendo grande preocupação 
por parte do Governo da República face a este prejuízo dos 
250 milhões de euros, até porque o Governo garante que o 
FEFSS tem uma rentabilidade acima da do sector privado, 
deveremos presumir que o Estado estará em condições 




